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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível nº. 0067909-62.2012.815.0000

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante:  Visa  do  Brasil  Empreendimentos  LTDA –  Adv.:  Julio  Cesar 
Goulart Lanes

Apelado: Maria Neusa Araújo Lima – Adv.: Hilton Hril Martins Maia

EMENTA:  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE 
PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  PROCEDÊNCIA  DO 
PEDIDO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR  DE 
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  'AD  CAUSAM'. 
CONTRATO FIRMADO ENTRE A  APELADA E  UMA 
ADMINISTRADORA  DE  CARTÃO  DE  CRÉDITO 
(PORTO  SEGURO  S/A).  AUSÊNCIA  DE  RELAÇÃO 
CONTRATUAL  COM  A  APELANTE  (VISA). 
ILEGITIMIDADE  RECONHECIDA.  ACOLHIMENTO 
DA  PRELIMINAR.  EXTINÇÃO  DO  FEITO  SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. INTELIGÊNCIA DO ART. 
267, INCISO VI, DO CPC.
- No caso em exame, denota-se que a demandada 
Visa do Brasil Empreendimentos Ltda figura como 
mera operadora do sistema de cartões de crédito 
administrado pela Porto Seguro S/A.
-  A  legitimidade  passiva  para  a  causa  decorre 
justamente do fato da parte poder suportar uma 
eventual condenação, o que não se verifica neste 
feito, uma vez que a apelante não possui vínculo 
jurídico  material  com  a  autora.  Esta  celebrou 
contrato apenas com a Porto Seguro S/A, pessoa 
jurídica  que  poderá  responder  pela  pretendida 
prestação  de  contas,  porquanto  emitente  do 
cartão de crédito em favor do usuário.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                          1



Processo nº. 0067909-62.2012.815.0000

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
acolher  a  preliminar  para  julgar  extinto  o  processo  sem resolução  do 
mérito, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Visa  do 
Brasil Empreendimentos LTDA (fls. 97/116), hostilizando sentença (fls. 
91/94) proferida pelo Juízo da 16ª Vara Cível da Comarca da Capital nos 
autos da Ação de Prestação de Contas promovida por Maria Neusa Arújo 
Lima, ora apelada.

Na  sentença  guerreada,  o  magistrado  a  quo julgou 
extinto o processo com resolução do mérito, tendo em vista a prestação 
de contas realizada às fls. 67/80 pela Porto Seguro S/A, condenando a 
apelante Visa do Brasil Empreendimento LTDA ao ônus da sucumbência, 
no sentido de realizar a prestação de contas requerida na inicial, além de 
arcar com as custas processuais e honorários advocatícios fixados em R$ 
500,00.

Inconformada,  Visa  do  Brasil  Empreendimentos  LTDA 
recorreu, alegando, preliminarmente, ser parte ilegítima para figurar no 
polo passivo da demanda, sob o argumento de que não é administradora 
de  cartão  de  crédito,  mas  mera  licenciadora  da  bandeira  do  cartão 
administrado  pela  Porto  Seguro  S/A,  primeira  demandada.  No  mérito 
apenas reforça as argumentações ventiladas na preliminar.

A  apelada  apresentou  contrarrazões, pugnando  pela 
manutenção da sentença fls. 131/147. 

Em parecer  (fls.  156/160),  a  Procuradoria  de  Justiça 
emitiu  parecer,  opinando  pela  rejeição  da  preliminar  de  ilegitimidade 
passiva.
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É o relatório.

V O T O

PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  'AD 
CAUSAM'

Ab  initio,  deve  ser  apreciada  a  preliminar  de 
ilegitimidade passiva 'ad causam' arguida pela apelante em suas razões 
recursais.

Analisando  os  autos,  verifica-se  que  a  autora,  ora 
apelada, ajuizou  ação  de  prestação  de  contas  em  desfavor  de  Porto 
Seguros S/A e Visa do Brasil Empreendimentos Ltda (fls. 02/09).

Ao compulsar o encarte processual, verifica-se, a partir 
do contrato social da apelante (fls. 120/127), que a demandada Visa do 
Brasil Empreendimentos Ltda figura como mera operadora do sistema de 
cartões  de  crédito,  a  exemplos  dos  que  são  administrados  pela  Porto 
Seguros S/A, primeira demandada.

Sucede, então, que a apelante é parte ilegítima para 
responder a demanda, pois não foi com ela que a apelada firmou contrato. 
A demandada — Visa do Brasil  Empreendimentos  Ltda -  no caso,  não 
figura como administradora dos cartões de crédito da autora, mas como 
mera  licenciadora  das  bandeiras  VISA,  isto  é,  confere  ao  portador  do 
cartão  a  possibilidade  de  realizar  compras  nos  estabelecimentos 
comerciais afiliados a ela.

A VISA mantém um vínculo obrigacional (prestação de 
serviços) com os bancos que realizam o repasse dos serviços aos seus 
clientes e a administração dessa relação.

A legitimidade passiva para a causa decorre justamente 
do fato de a parte poder suportar uma eventual condenação, o que não se 
verifica neste feito, uma vez que a apelante não possui vínculo jurídico 
material com a autora.
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Repita-se,  a apelada celebrou contrato apenas com a 
Porto Seguro S/A, pessoa jurídica que poderá responder pela pretendida 
prestação  de  contas,  a  qual  foi  realizada  às  fls.  67/80,  porquanto 
administradora do cartão de crédito.

Nessa  esteira,  é  preciso  lembrar  que  o  princípio  da 
demanda impõe à parte autora o dever de dirigir a ação contra a parte 
legitimada,  para  figurar  no  pólo  passivo  do  processo,  não  podendo  o 
julgador  interferir  nessa  tarefa,  sob  pena  de  violação  ao  princípio  da 
inércia da jurisdição. 

Assim,  quem deveria  ser  demandado,  in  casu,  seria 
apenas a Porto Seguro S/A,  e não aquela e a apelante,  impondo-se o 
acolhimento da preliminar de ilegitimidade passiva 'ad causam' arguida 
pela apelante, importando na extinção do feito, sem resolução do mérito, 
forte no art. 267, VI, do CPC.

Neste sentido, é a jurisprudência pátria:

"APELAÇÃO CA/EL.  CONTRATOS  DE  CARTÃO 
DE  CRÉDITO.  AÇÃO  REVISIONAL 
CONTRATUAL.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA 
CONFIGURADA.  Ilegitimidade  passiva  da  ré, 
configurada.  Documento  que  comprova  ter 
sido  a  relação  negocial  entabulada  com  a 
instituição  financeira  Bradesco,  sendo  que  a 
demandada visa administradora de cartões de 
crédito,  figura  como  mera  operadora  do 
sistema de cartões  pertencente ao banco,  e 
por  ele  oferecido  ao  usuário.  RECURSO 
DESPROVIDO"1.

"REVISIONAL.  CONTRATO  DE  CARTÃO  DE 
CRÉDITO.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO. 

1  Apelação Cível  n°  70016514614,  Segunda Câmara Especial  Cível,  Tribunal  de Justiça do RS,  Relator: 
Catarina Rita Krieger Martins, Julgado em 19/09/2006.
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ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  Presente  a 
ilegitimidade passiva da ré, vez que não foi ela 
quem contratou com a autora, mas o banco 
ABN AMRO Real S/A, emissor do cartão, não 
se  confundindo  a  Credicard  com a  bandeira 
daquele Visa. Aplicação do art. 267, VI E § 3º, 
DO CPC. APELAÇÃO DESPROVIDAP2.

"APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE CARTÃO DE 
CRÉDITO. REVISÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
DA CREDICARD RECONHECIDA. A demandada 
Credicard  S.A.,  neste  caso,  não  é  parte 
legitima  para  figurar  no  pólo  passivo  da 
presente  ação  de  revisão  de  contrato  de 
cartão de crédito. A administração dos cartões 
de  crédito  é  realizada  pelo  Banco  Bradesco 
S.A. conforme restou demonstrado à fl. 145. 
Sentença mantida. Apelo desprovido3.

AÇÃO  DE  DESCONSTITUIÇÃO  DE  DÉBITO. 
CARTÃO  DE  CRÉDITO.  ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. - É a administradora de cartões de 
crédito  parte  legitima  para  figurar  no  pólo 
passivo  da  ação,  e  não  a  licenciadora  das 
bandeiras, como o VISA. Nesse passo, in casu, 
são legitimados para responder o Banco ABN 
AMRO  Real  S/A  com  quem,  de  fato,  foi 
firmada  a  relação  de  direito  material  que 
originou  a  emissão  dos  cartões.  RECURSO 
IMPROVIDO4.

2  Apelação Cível N° 70015360662, Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo 
Augusto Monte Lopes, Julgado em 28/06/2006

3  Apelação Chiei N° 70015370737, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator Dálvio 
Leite Dias Teixeira, Julgado em 06/07/2006.

4  Recurso Cível  N° 71000854521, Terceira Turma Recursal Chiei, Turmas Recursais, Relator:  Maria José 
Schmitt Santanna, Julgado em 21/03/2006.
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Face  ao  exposto,  ACOLHO  A  PRELIMINAR  DE 
ILEGITIMIDADE PASSIVA  'AO  CAUSAM'  da  apelante,  Visa  do  Brasil 
Empreendimentos LTDA, extinguindo o presente feito com fundamento no 
artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos  
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 29 
de julho de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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